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			APRESENTAÇÃO

			Em sala de aula, diferentes recursos e materiais são utilizados para o ensino das diferentes disciplinas a fim de tornar o processo do ensino e da aprendizagem mais eficaz. Dentre esses materiais, o livro didático vem se mostrando como um recurso bastante presente nas escolas em diferentes tempos históricos e utilizado tanto por professores como pelos alunos há muitos anos.

			Os processos que envolvem a seleção dos livros didáticos têm gerado questionamentos e, em alguns casos, insatisfação por parte de professores, autores e editores de obras que não foram bem avaliadas ou não foram selecionadas para uso nas escolas. As avaliações das obras que circulam nas escolas públicas são mais rigorosas, passando por várias etapas, e obedecem a critérios explícitos gerais e específicos para cada área avaliada. Isso nos lembra o que diz Choppin (2008) em relação aos livros escolares:

			Os livros escolares não são, portanto, como os demais livros. Na maioria dos países do mundo, a regulamentação que se aplica aos livros de escola diverge da que se usa para outras publicações. Geralmente, ela é mais restrita, incidindo sobre a elaboração, concepção, fabricação, autorização; ou em seu uso (modo de difusão e financiamento, procedimentos de seleção, utilização). O manual escolar constitui, assim, um precioso indicador das relações de força que estabelecem, em um dado momento e em uma determinada sociedade, os diversos atores do sistema educativo, pois o grau de liberdade que gozam seus redatores e quem os utiliza pode variar consideravelmente. (p. 13).

			Choppin (2008) entende o caso do Brasil como sendo ainda “muito liberal”, pois “[...] a produção de livros de texto é totalmente privada e nenhuma autorização é necessária para introduzir a obra nas classes” (p. 18). O autor argumentou na ocasião da escrita do artigo que, por conta disso, muitas obras apresentavam informações e teorias ultrapassadas, traziam erros relevantes e, por fim, incompatibilidade com os valores de uma formação cidadã. Baseando-se na argumentação do autor, ressalta-se que a falta de fiscalização do uso desses materiais didáticos, em particular dos manuais escolares, impulsiona uma grande divergência nos programas das disciplinas nos mais variados lugares do território brasileiro.

			Independente da política que gerencia a questão do livro didático, supõe-se (e deseja-se) que o livro que vai para as mãos de alunos e professores seja um “bom” livro e que obedeça a certos critérios que garantam a sua “qualidade” conforme cada época histórica, contexto e área de conhecimento.

			Ao longo do século XX houve diversas políticas públicas dedicadas aos livros didáticos e, junto a elas, a questão da avaliação se fez presente a fim de selecionar obras que estivessem dentro de certos “padrões desejados” para circularem nas escolas.

			Em 1985, visando à distribuição das obras para o consumo nas escolas, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) instituído com o Decreto nº 91.542 de 19 de agosto representou a culminância de um longo caminho de regulamentações e de diferentes órgãos que se preocuparam com as questões relacionadas aos livros didáticos ao longo do século XX.

			Um momento anterior, também importante nesse percurso do livro didático no Brasil, ocorreu durante a Era Vargas (1940-1945), na gestão de Gustavo Capanema como Ministro da Educação e Saúde, com a criação da Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD). Dentre suas as atribuições estava a de examinar os livros didáticos para uso ou não nas escolas.

			As avaliações para a seleção de livros didáticos a serem utilizados nas escolas existem no Brasil, mesmo que de maneira informal ou pouco regulamentada, desde o século no XIX. Nesse período, os processos de avaliação das obras eram mais tímidos e incipientes do que aqueles estabelecidos no século XX. A partir da segunda metade do século XIX, é possível encontrar indícios em documentos diversos que revelam alguns itens observados nos livros didáticos que, de alguma forma, eram usados para elaborar julgamento para uma obra e decidir se essa poderia ser aprovada para uso nas escolas. Dessa forma, mesmo que indiretamente, esses itens buscavam estabelecer critérios de “qualidade” desejáveis que os livros deveriam atender.

			Em busca de entendermos as condições que cercavam a circulação de livros didáticos no Brasil no século XIX, nos questionamos: como era realizada a indicação de livros para as escolas no Brasil do século XIX no que se refere aos manuais de Matemática? Que critérios guiavam a escolha dos livros adotados nas escolas? Quem estabelecia esses critérios?

			Para tentar responder essas e outras questões, Galvão (2009), em A circulação e uso do livro escolar de leitura em Pernambuco no século XIX, levantou algumas hipóteses sobre os itens procurados ao se avaliar a qualidade dessas obras à época. Apesar do texto da autora ter como foco os livros de leitura, quem os escrevia, quais editoras os publicavam, e como eles circulavam no contexto pernambucano, sua análise se mostra também interessante para pensarmos sobre obras didáticas de outras áreas como a Matemática, e como se dava esse processo em outras províncias.

			Dentre os itens identificados pela autora, podemos ressaltar por exemplo a necessidade da obra de conter “bons conteúdos”; dialogar com o que era produzido no âmbito da ciência de origem; articular os conteúdos propostos nas obras com a vida cotidiana da criança; apresentar os conteúdos de acordo com uma sequência lógica. Outros aspectos importantes na análise das obras eram a adequação da linguagem, das imagens, ao público que irá utilizá-las.

			Na análise de Galvão (2009), ainda dois outros itens ajudam a ressaltar a qualidade do livro didático do século XIX. O primeiro está relacionado ao prestígio gozado pelo autor do livro e o segundo, aos conteúdos e abordagens que as obras apresentavam. De certa forma, se a obra trouxesse vantagens em relação aos livros já existentes que falassem de um mesmo tema, ela merecia destaque.

			Para o caso de livros didáticos de Matemática para o ensino primário e secundário no século XIX nossa hipótese é que critérios internos à própria disciplina e critérios didáticos pedagógicos também eram levados em consideração na avaliação dos livros que circularam na escola brasileira, como a correção e completude do conteúdo matemático da obra, a profundidade da abordagem, a obediência da obra no que se refere ao programa oficial, a adequação ao público ao qual se destinava, a presença ou não de exercícios, entre outras características.

			O período temporal que se mostra mais interessante para estudar esse processo é a partir de 1854, quando o então Ministro do Império, Luiz Pedreira do Couto Ferraz, reformou o ensino primário e secundário do município da Corte, estabeleceu normas para o exercício do magistério e, dentre outras medidas, criou a Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária da Corte (IGIPSC), órgão que regulava também sobre a adoção e aprovação de livros nas escolas.

			Os critérios citados por Galvão (2009) não estavam explícitos em nenhuma legislação da época, mas nossa hipótese é que eles existiam, mesmo implicitamente, a partir do olhar daqueles que eram indicados para avaliar as obras didáticas que seriam postas em circulação (como apontado na legislação), e que esses critérios supostamente apontavam para a “qualidade” do livro.

			A partir da segunda metade do século XIX, podem ser encontrados nos próprios livros, na imprensa e em documentos manuscritos, pareceres ou resenhas elaborados para diversas obras que circularam nas escolas brasileiras. Entendemos que esses pareceres podem nos guiar na busca das características consideradas desejáveis em uma obra didática de Matemática aprovada para uso no século XIX.

			Motivados pela questão de pensar o que era considerado um “bom” manual didático e instigados pelo trabalho de Galvão (2009), temos como objetivo identificar quais critérios de julgamento, gerais e específicos, podem ser depreendidos dos pareceres avaliativos elaborados no processo de avaliação das obras didáticas de Matemática no século XIX.

			Realizamos um processo de localização, reunião e seleção de textos relativos aos livros didáticos de matemática que circularam no período delimitado, incluindo a legislação sobre os livros didáticos a partir de 1854, pareceres, artigos da imprensa, entre outros. Como fontes principais foram utilizados os documentos manuscritos disponíveis no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro; artigos de periódicos e livros pertencentes ao acervo da Biblioteca Nacional, e também ao acervo de livros didáticos do grupo História e Educação Matemática (HEDUMAT) da Universidade Federal Fluminense.

			Tratamos das definições e importância de se estudar o livro didático como forma de analisar as políticas relacionadas a esse aparato pedagógico em questão; a relevância do tema e do objeto de análise desta pesquisa, bem como algumas problemáticas referentes aos manuais escolares.

			Em seguida trazemos uma pequena discussão sobre a palavra “qualidade” a fim de relacioná-la aos processos de avaliação de livros didáticos no século XX. Nesse intuito, retratamos as políticas de circulação e avaliação de livros didáticos na temporalidade em questão a partir dos decretos e leis disponíveis que versam sobre o assunto.

			Mais à frente, buscando parâmetros para a qualidade dos livros didáticos de matemática no século XIX, a discussão gira em torno de critérios presentes nos manuais escolares do século XIX, levantados pela pesquisa de Galvão (2009), articulando-se, de forma específica, com alguns pareceres dos livros didáticos de Matemática da época.

		

	
		
			1. Livros escolares no Brasil: avaliação e a questão da qualidade

			1.1 O que é um livro didático?

			A compreensão do que vem a ser, de fato, o livro didático ou ainda o livro-texto, é essencial para entender a sua função nas atividades que o utilizam dentro e fora da escola.

			Choppin (2004) aponta algumas dificuldades ao tentar estabelecermos uma definição do livro didático. A primeira delas, segundo o autor, está relacionada a “[...] própria definição do objeto” (p. 549). A dificuldade de se definir o livro didático, limita-se pela falta de característica que esta expressão carrega, visto que em diversas línguas, este vocábulo não é capaz de explicitar de forma clara as particularidades deste objeto. Assim, há de se entender que o livro-didático se torna um aparato pedagógico sem uma definição clara ou precisa. Choppin (2004) também aponta a “barreira da língua” como uma dificuldade para essa definição, uma vez que muitas publicações estão disponíveis em diversos idiomas (embora traduzidos para o inglês), o que não se compara a leitura do texto original.

			O livro didático pode ser entendido por óticas que vão desde uma “[...] mercadoria comercial no mundo editorial até como um vetor cultural que transmite valores de uma sociedade” (ALONSO, 2011, p. 199). Nessa perspectiva, entender as diferentes formas e nomenclaturas desse artifício pedagógico é de relevância também na compreensão da relação entre o ensino e aprendizagem que, a partir dele, se estabelece nos espaços escolares.

			Choppin1 (2001 apud ALONSO, 2011), propõe uma classificação para diferenciar os livros que foram produzidos para uso exclusivo da escola e aqueles que são, de certa forma, apropriados pelas escolas para utilização como ferramenta pedagógica, distinguindo-os em quatro tipos. São eles:

			1. os manuais, aqueles que seriam utilizados na aula com o objetivo de servir de apoio escrito ao ensino de uma disciplina; 2. as “edições clássicas”, entendidas como a seleção de obras clássicas da literatura com comentários adequados para os alunos; 3. Os trabalhos de referência, como dicionários ou atlas e 4. As obras para alunos, que incluiriam materiais de apoio para reforçar, resumir e exercitar certos conteúdos (ALONSO, 2011, p. 204, tradução nossa).

			Ossenbach (2010) afirma que, grosso modo, a história do livro didático no mundo ocidental se divide em dois períodos: o primeiro, delimitado pelos séculos XVI e XVIII e o segundo, associado à origem dos sistemas educativos nacionais nos séculos XIX e XX.

			Para a autora, “[...] não seria senão até meados do século XVIII, com o progresso que experimentou então o método de ensino simultâneo, que o livro escolar começaria a ter uma maior difusão” (OSSENBACH, 2010, p. 121). É a este tipo de livro que se desenvolveu ao longo da época contemporânea conforme foram se consolidando e se expandindo os sistemas de ensino, que a autora se refere como livros escolares, entendimento esse que compartilhamos.

			Embora se mantenha uma relativa à ambiguidade em sua denominação (manuais escolares, livros de texto, textos escolares, etc.) e em sua definição, chegou-se a alguns acordos básicos na comunidade de investigadores sobre o que se deve entender sobre livro texto. Nem todo o livro utilizado por alunos ou funcionários da escola é em um manual escolar em sentido estrito. Tende-se a considerar nesse grupo somente aquelas obras concebidas expressamente com a intenção de serem usadas no processo de ensino-aprendizagem, intenção indicada por seu título, por nome, nível ou modalidade, por sua estrutura didática interna e por seu conteúdo, que contempla a exposição ordenada e sequencial de uma disciplina escolar (p. 121, tradução nossa).

			A partir deste ponto de vista, é possível estabelecer diretamente a diferença de um livro didático que se revela como uso exclusivo da sala de aula dos demais materiais de apoio que podem ser utilizados na construção do conhecimento escolar. Em linhas gerais, o livro didático pode ser entendido como um material que guarda um conjunto de conceitos sequencialmente apresentados, além de parâmetros editoriais para a sua confecção que devem ser observados. No entanto, essa definição é demasiadamente rasa ao pensarmos nas diversas funções que o livro didático pode assumir. Hidalgo (2013) conclui em seus estudos que:

			[...] o livro didático é uma ferramenta que vem representar um importante meio de comunicação entre o currículo, o aluno e a aprendizagem; já que este material curricular é, por excelência, um portador de significados explícitos e implícitos. Constitui um instrumento de mediação, pois representa um modelo de ensino e aprendizagem que incorpora um dinamismo pedagógico da relação educador-educador e permite abordar temas particulares (p. 122, tradução nossa).

			O papel que o livro didático exerce hoje em sala de aula e na vida profissional do professor, mostra a necessidade de estudos que busquem levantar a sua historicidade, no que diz respeito a diferentes aspectos como seu processo de elaboração, seus autores, os conteúdos abordados, outros aspectos referentes a esse aparato pedagógico e dentre eles, as políticas de circulação e adoção dos livros didáticos nas diferentes instituições escolares que fazem/fizeram uso dele.

			Sendo uma ferramenta que se viabiliza como meio de comunicação entre professores e estudantes, o livro didático assume o papel de o interlocutor e mediador na construção do saber escolar. O livro, mediante a atuação do educador, tem como um de seus propósitos o de viabilizar a transformação do saber disciplinar em um saber “ensinável” no contexto escolar. Além disso, o livro didático tem servido também como um grande auxílio aos docentes, uma vez que, no livro do professor, consta um manual com informações complementares, sugestões de atividades e outras ferramentas que servem de subsídios para o trabalho docente. Dessa forma, o livro, além de atender ao aluno, passa a suprir também possíveis demandas do educador e auxilia no trabalho em classe.

			Ao longo da história, o livro didático assumiu papéis diferentes em sala de aula e na vida escolar, mas em todas essas épocas, cabe ressaltar a importante comunicação que se estabelece entre o currículo (refletido também pelo contexto histórico), os estudantes, os professores, na relação de ensino e de aprendizagem.

			No campo educacional, o livro didático tem se mostrado como fonte histórica muito valiosa para entendermos as práticas educativas de uma comunidade. Ao pensarmos nos conteúdos presentes em uma obra, procuramos entender o que se preconizava no ensino em uma determinada época histórica. A escolha desses conteúdos e até mesmo a estrutura em que uma obra estava organizada, oferece indícios do que na prática, pode ter estado presente no interior das instituições de ensino.

			Especialmente no século XIX, período que marca o início da institucionalização da escola no Brasil, o livro didático adquiriu uma dimensão importante no ambiente escolar por definir e guiar as atividades e ações do professor em sala de aula e organizar os conteúdos das diferentes matérias a ensinar. Em particular, cada campo de conhecimento organiza seus conteúdos com a utilização de textos, esquemas, figuras, linguagem própria, entre outros elementos que buscam fazer com que o aluno compreenda os conhecimentos adequadamente.

			O livro escolar no século XIX também se mostrou importante para auxiliar a prática didática de professores primários ainda sem formação em Escolas Normais ou instituições de nível superior. No caso do ensino secundário, é possível identificar professores-autores que, a partir das próprias experiências em sala de aula, elaboraram seus próprios livros didáticos de acordo com os programas oficiais em vigor na época (SOARES, 2011).

			Corrêa (2000) defende que “[...] desvendar o livro escolar é também contribuir para fazer a arqueologia das práticas escolares por meio dos materiais que compuseram o trabalho pedagógico desenvolvido na escola ao longo do tempo” (p. 20). Olhar para o livro didático como objeto de pesquisa é entender também, os processos de ensino e de aprendizagem que são estabelecidos nas escolas num determinado recorte temporal. Para Gasparello (2006) é necessário que,

			[...] enfraquecendo a visão de que tais impressos seriam apenas vulgarizadores ao nível escolar de conteúdos nascidos nas ciências de origem, ou como meros reprodutores da cultura dominante, [...] percebê-los também como instrumentos de processos de criação e recriação de saberes e práticas culturais desse campo, como as metodologias de ensino, uma linguagem própria e um gênero literário específico (GASPARELLO, 2006, p. 1-2).

			Dessa forma, o livro didático deve ser entendido como parte integrante da cultura escolar. Para Julia (2001):

			[...] poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização). Normas e práticas não podem ser analisadas sem se levar em conta o corpo profissional dos agentes que são chamados a obedecer a essas ordens e, portanto, a utilizar dispositivos pedagógicos encarregados de facilitar sua aplicação, a saber, os professores primários e os demais professores (p. 10-11, grifos do autor).

			Com efeito, a cultura escolar acaba por influenciar de forma direta, na construção social de um indivíduo e, o livro escolar usado como um componente dessa cultura, ganha uma função ainda maior nessa construção. Sendo assim, a ideia que se tem do livro escolar como um mero material de consulta ou um objeto que apenas compõe a configuração de escola, mas ainda de sala de aula, torna-se insuficiente.

			Corrêa (2000) ainda afirma que:

			O livro escolar, ao fazer parte da cultura da escola, não integra essa cultura arbitrariamente. É organizado, veiculado e utilizado com uma intencionalidade, já que é portador de uma dimensão da cultura social mais ampla. Por isso, esse tipo de material serve como instrumento, por excelência, da análise sobre a “mediação” que a escola realiza entre a sociedade e os sujeitos em formação, o que significa interpretar parte de sua função social. (p. 19).

			Esse entendimento, se reflete no direcionamento que adotamos, uma vez que este é a partir do estudo de pareceres, requerimentos, legislação, artigos de jornal, entre outros, que esperamos que os textos das normas nos levem de volta às práticas (JULIA, 2001), para inferir sobre o real funcionamento do processo de avaliação de livros didáticos realizado no período aqui destacado.

			1.2 Algumas ideias sobre a qualidade dos livros didáticos no século XX

			A discussão sobre a qualidade na educação começou a tomar um espaço maior na América Latina a partir de 1980, contrapondo-se à ideia de democratização da educação e sob a ótica das políticas neoliberais (TEDESCO; REBELATTO, 2015). Dessa maneira, a qualidade estava ligada a uma concepção que cooperava para a lógica da competitividade no campo educacional e o conceito de qualidade torna-se uma questão quantificável. Tedesco e Rebelatto (2015) afirmam que:

			No Brasil, durante a década de 1980, também emergiam forças mobilizadoras da sociedade em prol da democratização. Além disso, houve uma consolidação de bandeiras de luta do movimento de educadores por meio das Conferências Brasileiras de Educação e do Fórum Brasileiro em Defesa da Escola Pública. Eles reivindicavam mudanças no sistema educacional, inclusive a melhoria da qualidade da educação, ou seja, dois cenários se apresentavam a partir desse período e que eclodiram na década seguinte: de um lado, a qualidade voltada para atender aos interesses mercadológicos; e de outro, a qualidade social, defendida pelo movimento dos educadores (p. 179).

			Nessa perspectiva, é importante observar que a questão da qualidade na educação é refletida pelo momento histórico e pelas políticas públicas e, em determinados casos, interesses políticos que estão envolvidos naquilo que se espera que a educação propicie às classes sociais participantes deste processo.

			O conceito de qualidade da educação prevalente nas políticas públicas construiu-se a partir do argumento de que o Brasil havia atingido a quase universalização do ensino fundamental, com mais de 90% de atendimento. Nesse sentido, a questão do acesso à educação básica (especialmente ao ensino fundamental) não seria um problema nos discursos e encaminhamentos de dirigentes educacionais. Esta concepção se fundamenta em estudos e dados estatísticos que apontavam a cobertura como já “suficiente”, isto é, que as escolas e salas de aula eram suficientes para atender a todos. A existência de crianças e jovens fora da escola era atribuída apenas à reprovação e à evasão escolar. Neste sentido, segundo essa concepção, a qualidade se reduz à superação do problema da reprovação e da evasão e não mais contribui para a sua democratização, em sentido amplo (BRASIL, 2004, p. 31).

			A preocupação em “lotar” as salas de aulas e a aumentar a quantidade de alunos presentes nas escolas passa então a ser um medidor da qualidade na educação brasileira. Desta forma, “forja-se” o significado da qualidade no ensino, quando pensado apenas de maneira quantitativa e não, também, qualitativa. Assim, esbarramos na necessidade de se definir qualidade na educação, pois preocupar-se com os caminhos que a educação percorre é pensar no sentido que damos para essa expressão tão necessária nesta discussão.
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